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                                  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  232014

A V I S O

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, por intermédio de seu Pregoeiro, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de fornecimento integral, de acordo com as condições deste Edital.

OBJETO: fornecimento de materiais para abastecimento do almoxarifado da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF/AL.

DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará  disponível para consulta e retirada nos sítios: www.codevasf.gov.br e http://www.comprasgovernamentais.gov.br . A cópia do Edital também poderá ser consultada e retirada, no horário das 8:00h às 12:00h e das 13h30min às 17h30min, a partir do dia 17/12/2014, na sala da Secretaria de Licitações do Edifício Sede da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada na Avenida Castro Alves, s/n, Santa Luzia, Penedo - AL – CEP: 57200-000 - TEL: (82) 3551-2159. E-mail: 5a.sl@codevasf.gov.br.  

As informações, comunicados, esclarecimentos, consultas, impugnações, recursos, contra-razões, resultado de julgamento, etc., estarão disponibilizados nos sítios: www.codevasf.gov.be e/ou http://www.comprasgovernamentais.gov.br   Através do telefax (82) 3551-2159, a empresa deverá enviar a Guia de Retirada de Edital, quando obtê-lo no site da CODEVASF.

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: O envio das propostas ocorrerá a partir da liberação do edital pelo Comprasnet até o horário limite do início da Sessão Pública. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 10:00 horas do dia 30/12/2014. (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

LOCAL DA SESSÃO: HYPERLINK “http:// www.comprasgovernamentais.gov.br 
O presente pregão eletrônico será realizado por meio da internet e observará as condições estabelecidas no presente Edital, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições das Leis nºs 10.520, de 17/07/2002, e LC nº 123/2006 e dos Decretos nºs 5.450/2005, 6.204/2007 e 3.722/2001 e, subsidiariamente, os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e outras cominações legais.

Penedo-AL, 16 de dezembro de 2014.

IVAN CRAVEIRO BARROS

Superintendente Regional

CODEVASF - 5ª SR
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PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N.º 23/2014

PROCESSO Nº:  59550.001063/2014-11

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: a partir da liberação do edital pelo Comprasnet até o horário limite do início da Sessão Pública.                                          

DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS: a partir das 10:00 (dez) horas do dia 30/12/2014 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

Local: http://www.comprasgovernamentais.gov.br 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, por intermédio de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que, nas datas, horários e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução total, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.

Esta licitação observará as condições estabelecidas no presente Edital, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições das Leis nºs 10.520, de 17/07/2002, e LC nº 123/2006 e dos Decretos nºs 5.450/2005, 6.204/2007 e 3.722/2001 e, subsidiariamente, os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e outras cominações legaisda.

1. 0BJETO

Fornecimento de materiais para abastecimento do almoxarrifado da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF/AL.

2. A DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

2.1.        O objeto deve atender às quantidades, valores e especificações constantes da PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - ANEXO III deste edital e em consonância com as qualificações indicadas no CATMAT/BR. Havendo divergência entre as especificações do quadro/edital e as do CATMAT/BR, prevalecem as do EDITAL.

2.2.      O prazo de garantia do objeto fornecido é o previsto na legislação vigente, senão, aquele ofertado pelo fabricante, prevalecendo o maior. 

2.2.1.   Os objetos deverão ser garantidos contra defeitos oriundos de projeto, fabricação ou materiais diferentes dos especificados, no prazo de garantia fixado pelo fabricante, que deverá estar expresso na proposta. Em caso de não atendimento à garantia quando constatados defeitos, o fornecedor, além de multas, deverá efetuar o ressarcimento dos prejuízos, de acordo com a legislação vigente.

2.3. Todos os bens licitados deve atender às especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (Lei nº 4.150/62), no que couber e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

2.4. A licitante deve escolher o seu modelo, garantindo perfeitas condições operacionais, preservando a segurança e estabilidade do conjunto, em compatibilidade com as características técnicas mínimas exigidas no presente edital.

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, as Microempresas – ME, as Empresas de Pequeno Porte – EPP e as COOPERATIVAS, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF e devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI (provedor do sistema), através do sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br para acesso ao sistema eletrônico.

3.2.
Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. (§ 2º do art. 21 do Decreto nº 5.450/2005).

3.2.1.
A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e de seus anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.3.
As licitantes poderão apresentar propostas para um ou mais itens, ou grupo de itens.

3.4.    Não será permitida a participação sob a forma de consórcio, e nem a subcontratação parcial ou total do fornecimento objeto deste Edital.

3.5.         As licitantes deverão se inteirar dos fornecimentos, incluindo local de entrega, a serem executados e avaliar os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

3.6.         Caberá ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico:

a) Credenciar-se no SICAF;

b) Remeter, no prazo estabelecido no subitem 6.1 do Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta de preços.

c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) Utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.7.         A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

3.8.         Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada junto à administração pública direta ou indireta federal, estadual, municipal e fundacional ou do Distrito Federal;

b) declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta,  federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) suspensa de licitar ou contratar com a CODEVASF; 

d) em processo de falência ou recuperação judicial.

e) estrangeira que não esteja autorizada a operar no País; e

f) que possua familiar que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CODEVASF.

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

4.1.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br ou por fax (82) 3551-2159, ou E-mail 5a.sl@codevasf.gov.br, quando não for possível o envio via sistema. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.2. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

4.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar o fornecimento, seus custos e prazos.

4.4. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico via internet, no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br 

4.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, logo implicando aceitação plena de suas condições.

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1.       Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico os licitantes que queiram participar do pregão na forma eletrônica.

5.2.        O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005),  devendo ser providenciado no sitio: http://www.comprasgovernamentais.gov.br . 

5.3.           O    credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

5.4. A       perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

5.5.        O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1. Após a divulgação do edital no Comprasnet, os licitantes deverão encaminhar proposta de preços, por item, ou grupo de itens, contendo quantidade, especificações técnicas detalhadas, marca e garantia, conforme subitem 2.1 do edital c/c ANEXO III – PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA.

6.2.        Após a fase de lances/aceitação/habilitação, o Pregoeiro poderá convocar anexo, momento a partir do qual os licitantes convocados deverão encaminhar, num prazo de até duas horas, via sistema, o documento ou informação solicitados, tais como: proposta atualizada, prospectos do produto e quaisquer informações necessárias ao bom desenvolvimento da licitação.

6.2.1.    As propostas, por item, ou grupo de itens, com descrição genérica das especificações, do gênero “conforme edital” serão desclassificadas ou recusadas.

6.3.         Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4.         O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/2005).

6.5.          Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).

6.6.      Apresentada a proposta, ainda que omisso em sua descrição, o licitante compromete-se a fornecer o objeto sem preterição de nenhum item, ou grupo de itens, da especificação constante do subitem 2.1 c/c a PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – Anexo III deste Edital.

6.7.         Não serão consideradas propostas ou lances com quantidade, por item, ou grupo de itens, inferior à solicitada neste Edital.

6.8.         O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita à revalidação por idêntico período.

6.9.         Em caso de divergência entre o preço unitário e o total será considerado válido o unitário, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso será considerado válido o por extenso.

7. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1.       A partir das 10:00 (dez) horas do dia 30/12/2014 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF), e em conformidade com o subitem 6.1 deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 23/2014 – 5ª SR, na internet, que será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 01/06/2005. 

7.2.        O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. (§ 2º do artigo 22 do Decreto nº 5.450/05)

7.3.      O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1.         Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

8.2.         Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

8.3. O    licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.4.       Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.5.       Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6.          A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.7.         Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes do presente edital.

8.8.         A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9.          No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.9.1.    O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.9.2.    Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no sítio do Comprasnet utilizado para divulgação. 

9. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1.        Para efeito de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO POR GRUPO, ou grupo de itens.

9.2.        Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar (menor preço) quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante em conformidade com a documentação exigida no item 10 do edital.

9.3.      A proposta de preços, estabelecida no subitem 6.2, quando, por qualquer circunstância, não puder ser enviada via sistema, deverá ser enviada por meio do fax nº (82) 3551-2159, no prazo de 02 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.4.      A licitante deverá apresentar, via sistema, quando o Pregoeiro convocar anexo, catálogos, folhetos ou qualquer outro documento com descrição detalhada das características técnicas de cada item, sob forma de literatura, demonstrando as principais características do item que estiver sendo cotado. Quando não for possível enviar pelo sistema, a licitante poderá fazê-lo pelo fax acima indicado.

9.4.1.    A não apresentação dos catálogos, folhetos ou documentos caracterizadores do bem ofertado, ou a incompatibilidade das características do bem proposto em relação às especificações técnicas indicadas no subitem 2.1  c/c o Anexo III deste edital, ensejará a recusa da proposta.

9.5.       Os documentos, quando remetidos via fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da apresentação via fax.

9.6.        Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.6.1.    Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1.         A documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS) e a habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL) do(s) licitante(s) serão verificadas “on line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

10.2.       Os licitantes que apresentarem resultado igual ou maior que 1(um), em qualquer dos índices referidos no inciso V, item 7, da IN-MARE nº 05, DE 21/07/95, serão consideradas, neste requisito, habilitados.

10.3.      Além da documentação constante do subitem 10.1, para habilitação dos licitantes, serão exigidos os seguintes documentos:

a) prova de situação regular perante ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, mediante a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com validade em vigor, conforme Lei nº 12.440/2011.

b) decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, quando tratar-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país.

10.4.         A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.5.       A validade das certidões referidas no subitem 10.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

10.6.      Caso a(s) certidão(ões) expedida(s) pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá(ão) contar expressamente na(s) mesma(s) o efeito negativo nos termos do art. 206 do CTN ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa ou, se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, da data de recebimento das propostas.

10.7.        Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser apresentados via fax, número (0xx82) 3551-2159, no prazo de 02 (duas) horas após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

10.8.       Os documentos, quando remetidos via fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da apresentação via fax.

10.9. Para fins de habilitação, a CODEVASF poderá consultar, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, os documentos não contemplados no SICAF ou que nele estejam vencidos, o que constitui meio legal de prova.

10.10. A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos indicados no item 10 deste edital  implicará a inabilitação da proponente.

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será  declarado vencedor.

10.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (§ 3º do art. 26 do Decreto 5.450/05).

10.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá  impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

11.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

11.3 colhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 Declarado o vencedor, após a fase de habilitação, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. (Art. 26, caput, Dec. 5.450, de 31/05/05).

12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

12.3 Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5 As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço abaixo, e dirigidas ao Pregoeiro, que decidirá sobre eles, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.6 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Secretaria Regional de Licitações – 5ª/SL, na Av. Castro Alves, s/n, Santa Luzia, Penedo - AL – CEP: 57200-000 - TEL: (82) 3551-2159, nos dias úteis no horário de 08:00 às 12:00 e de 13:30 às 17:30 horas. 

12.7 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 A adjudicação do objeto do presente certame será efetuada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

13.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e   só poderá ser realizada depois da adjudicação dos itens, ou grupo de itens, aos proponentes vencedores pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.3 A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens, ou grupo de itens cotados, antes da homologação do certame.

14.
CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

14.1. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o instrumento de contrato, na Assessoria Jurídica da 5ªSuperintendência Regional da CODEVASF, em Penedo - AL, devendo comparecer no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

14.2. O prazo para assinatura do instrumento de contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da CODEVASF.

14.3. Na assinatura do instrumento de contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

14.4. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

14.5. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora  para a assinatura do instrumento de contrato no prazo estipulado  ou em caso de recusa  por parte desta,  é facultado  à CODEVASF,  por intermédio do  Pregoeiro, convocar as licitantes  remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente  para que seja  obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista  no  subitem 21.1 deste Edital.

14.6. A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do instrumentos de contrato no Diário Oficial da União, considerando que a publicação deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias, contado da data de sua assinatura.

14.7. O instrumento de contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 57, da Lei 8.666/1993.

14.8. O fornecimento contratado por intermédio de Nota de Empenho será autorizado formalmente por envio deste instrumento, via fax, momento a partir do qual contar-se-á o prazo para fornecimento.

15. VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. O valor máximo estimado é de R$ 29.904,08 (vinte e nove mil, novecentos e quatro reais e oito centavos), a preços novembro/2014, já incluso transporte, carga, descarga, tributos e quaisquer outras despesas fora do objeto.

15.2. Os recursos estão disponibilizados na Funcional Programática n° 04.122.2111.2000.0001, PTRES  063736 e 063741 – Administração da Unidade Nacional , Natureza da Despesa: 339030 - Material de Consumo, gestão orçamentária de crédito da 5ª SR.

16. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

16.1. O prazo para entrega do objeto desta licitação, que deverá ser executado sob o regime de fornecimento integral, será de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do termo de contrato, ou da data da ordem de fornecimento acompanhada da Nota de Empenho, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado, mediante manifestação expressa das partes, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93.

16.1.1. Os materiais deverão ser entregues na sede da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF -  Avenida Castro Alves, s/n, Santa Luzia, CEP 57200-000, Penedo – AL. O acesso dar-se-á pela Rodovia Mário Freire Leahy, passando pelo trevo do Leto, em direção ao trevo da Toca do Índio, onde deve-se tomar a Avenida Wanderley. Desta, acessa a Rodovia Joaquim Gonçalves.

16.1.2. Todos os materiais serão atestados como recebidos após  testados e conferidos pela fiscalização da CODEVASF.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado, após entrega dos materiais objeto desta licitação, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura de fornecimento dos bens, devidamente atestada pela Fiscalização (CODEVASF), que devera testar e aprovar os materiais.

17.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados da data final do período de adimplemento da obrigação.

17.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço”.

17.3.1.    A contratada deverá abster-se de inserir o número da inscrição estadual da CODEVASF na nota fiscal de fornecimento que emitir, pois a mesma não é contribuinte de ICMS.

17.4. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada  pelo Coordenador do Contrato. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA para correções.

17.5. Quando aplicável, o pagamento efetuado pela CODEVASF estará sujeito às retenções de que tratam o art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998, o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem a retenção de tributos.

17.6. Estando a contratada isenta das retenções referidas no subitem anterior, a comprovação deverá ser anexada à respectiva fatura.

17.7. É de inteira responsabilidade da Contratada a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

17.8. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento (CODEVASF), a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

17.9. Havendo atraso no pagamento, ou seja, se o mesmo for efetuado 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido no subitem 17.8, configura-se o caso em que a CODEVASF-5ª/SR pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

 AM = Atualização Monetária;

 P = Valor da Parcela a ser paga;

  I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

  I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 – 1, onde:

  i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

 d = Número de dias em atraso no mês “m”;

 m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

17.10. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

17.11. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a titulo de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

17.12. Nos cálculos deverão ser utilizados 5 (cinco) casas decimais.

17.13. Caso a licitante contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

18. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

19. MULTAS

19.1. Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato (NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE FORNECIMENTO), à licitante vencedora será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato (NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE FORNECIMENTO), até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

19.1.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

19.1.2. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento da entrega do material, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.

19.1.3. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva no direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

19.1.4. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

20. FISCALIZAÇÃO

20.1. A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela CODEVASF, através de servidor(es) formalmente designado(s) na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos.

20.2. Recebimento do objeto:

a) provisoriamente, pelo Coordenador do Contrato, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, em até 15 dias da comunicação escrita do contatado sobre o término do fornecimento;

b) definitivamente, em até 90 dias, pelo Coordenador do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante a emissão e assinatura, pelas partes, do Termo de Encerramento Físico do Contrato.

20.2.1. Transcorridos o prazo sem que o Termo de Encerramento Físico tenha sido lavrado, tal procedimento será considerado realizado, desde que o contratado comunique o exaurimento do prazo à CODEVASF, com antecedência mínima de 15 dias. 

20.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade civil do contratado, nem a responsabilidade ético-profissional  pela solidez e segurança e perfeita execução do fornecimento, nos limites da lei e dos termos contratuais.

20.2.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, mesmo após recebimento definitivo, dentro do prazo de garantia dado pela contratada e estabelecido em contrato.

20.3. São obrigações da CODEVASF, dentre outras já especificadas:

a) permitir o acesso dos empregados da contratada ao local da execução do objeto contratado;

b) impedir que terceiros estranhos ao contrato executem o fornecimento objeto deste edital;

c) prestar esclarecimentos e informações necessárias e solicitadas pela contratada;

d) solicitar a substituição do produto que apresentar defeito ou desconformidade com as especificações apresentadas e aceitas;

e) fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato;

f) efetuar o pagamento no prazo previsto no edital;

g) efetuar o recebimento e emissão dos termos de recebimento do objeto no prazo definido no edital.

20.4. São obrigações da contratada, dentre outras já especificadas:

a) responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, tais como: salários, seguros de acidentes, saúde e segurança do trabalho, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale refeição, transporte, interno ou externo, de insumos e pessoas e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

b) responder por quaisquer danos causados diretamente à Codevasf ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. A fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela Codevasf não exclui ou reduz a responsabilidade da contratada;

c) comunicar à Codevasf, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

e) prestar à Codevasf os esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato;

f) responsabilizar-se, saldando-os na época própria, pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor;

g) responsabilizar-se pelos encargos provenientes de demandas trabalhista, civil ou penal, relacionadas com a execução do contrato;

h) responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho;

i) não contratar empregado pertencente ao quadro de pessoal da Codevasf;

j) não veicular publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da Codevasf; e

k) não subcontratar parcial ou totalmente o objeto do contrato, salvo nas condições previstas neste edital e mediante autorização da autoridade competente.

l) manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,  no momento da celebração do contrato e durante sua execução;

m) a substituição do produto que apresentar defeito ou desconformidade com as especificações apresentadas e aceitas, num prazo máximo de 30 dias, contados da data de comunicação do fato, via faz ou e-mail.

n) entregar o objeto:

1- conforme a marca proposta, as especificações técnicas, quantidades e prazo estabelecidos no edital;

2- com o transporte, carga e descarga no local indicado e por sua conta e risco;

2.1- o meio de transporte e a embalagem dos objetos deve ocorrer em padrões de qualidade que assegurem sua integridade e qualidade. A embalagem deve ser adequada à sua proteção, tendo em vista que podem ficar estocados em pátios a céu aberto até a montagem. Todas as partes sujeitas a vibração ou pancadas durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas  de forma a evitar danos. Depois de acondicionadas para o embarque, as unidades, engradadas, ou não, serão marcadas com o número do contrato.

3- sem nenhum dano oculto ou velado, observando todas as responsabilidades implícitas e explícitas alusivas ao contrato e ao próprio objeto ofertado.

20.5. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará a sua rescisão, com as consequências contratuais e legais, consoante prescrição nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar/aceitar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais.

21.2. A multa constante do subitem 19.1 é meramente moratória, não isentando a contratada do ressarcimento por perdas e danos em razão dos prejuízos a que der causa.

21.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

22.2. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

22.3. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observada a legislação.

22.4. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

22.5. A proposta de preço inclui todos os tributos, transporte, carga, descarga, e quaisquer custos necessários para a entrega do objeto licitado no destino indicado neste edital, consoante subitem 16.1.1.

22.6. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

22.7. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

22.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato (ou NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE FORNECIMENTO).

22.9. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à CODEVASF e a terceiros, em decorrência do fornecimento objeto deste edital.

22.10. O licitante que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CODEVASF.

22.12. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na CODEVASF é das 8 às 12h e das 13h30min às 17h30min, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da CODEVASF até às 17h30min do último dia do prazo recursal.

22.13. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

22.14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei 10.520, de 17/07/2002, Decreto 3.722, de 09/01/2001, Decreto 3.555, de 08/08/2000 e Decreto 5.450, de 31/05/2005, e demais cominações legais.

22.15. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Alagoas, será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Penedo-AL, 16  de dezembro de 2014.

IVAN CRAVEIRO BARROS

Superintendente Regional 
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ELABORADO PELA 5ª/SL

Documentos  Constitutivos

OBJETO FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA ABASTECIMENTO DO ALMOXARIFADO DA  5ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF/AL.



Dados para correspondência informados pela licitante

 EMPRESA:


ENDEREÇO:


CIDADE:
 
CEP:   

TELEFONE:

FAX:    

CNPJ:
E-mail:         

VALOR R$___________(__________________________________________________________)(O 

Edital retirado nos sites www.codevasf.gov.br e http://www.comprasgovernamentais.gov.br   é GRATUITO)

Confirmo as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital.

 Pela licitante:  

______________________________________

 Assinatura

 D A T A:    ______/______/_____.

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO) 

ANEXO III – PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

                                                                  COPA (GRUPO I)
ITEM
PRODUTO
DESCRIÇÃO
UNID.
QUANT.
VALOR UNIT.
VALOR TOTAL

01
Açúcar
Cristal
Pacote 1 kg
200
1,54
308,00

02
Café
Torrado e moído, embalado à vácuo, para ser utilizado em máquinas convencionais com processo de coagem - Prazo de validade  c/500gr
Pacote 500 g
500
2,02
1.010,00

03
Copo
Descartável para água, de polietileno com capacidade de 180 ml
Caixa com 25 pacotes com 100 unidades
10
76,71
767,10

TOTAL
-
-
-
-
-
2.085,10

LIMPEZA (GRUPO II)
ITEM
PRODUTO
DESCRIÇÃO
UNID.
QUANT.
VALOR UNIT.
VALOR TOTAL

01
Água Sanitária
Com 2 % de cloro
Galão de 1 l
200
1,51
302,00

02
Cera
Líquida incolor para assoalho
Frasco 1 l
100
5,12
512,00

03
Desinfetante
Pastilha para vaso sanitário
1 unid.
200
2,79
558,00

04
Desinfetante
Liquido fragrância de eucalipto
Frasco 2 l
100
11,87
1.187,00

05
Desodorizador
Tela odorizante para mictório
1 unid.
100
3,03
303,00

06
Detergente
Líquido concentrado biodegradável
Frasco 500 ml
100
3,74
374,00

07
Esponja
Espuma de poliuretano dupla face no formato retangular
1 unid.
50
1,21
60,50

08
Esponja
Em lã de aço comum
Pacote com 8 unidade
20
1,40
28,00

09
Flanela
Medindo 40X60 cm cor branca
Unidade
30
2,37
71,10

10
Pano
De chão medindo 45X80 em algodão
1 unid. 
100
3,83
383,00

11
Pano
Para copa e cozinha em algodão medindo 40X60 cm
1 unid.
30
3,00
90,00

12
Papel Toalha
Interfolhado
Pacote com 1.000 unidades
100
23,32
2.332,00

13
Purificador de ar
Spray na fragrância diversa
Frasco com 360 ml
100
6,73
673,00

14
Rodo
Com base de borracha e cabo de madeira
1 unid.
50
13,17
658,50

15
Sabão
Em pó
Saco 500 gr
60
2,26
135,60

16
Sabonete
Líquido
Refil 800 ml
100
3,86
386,00

17
Saco Plástico
Transparente grosso, 50 litros (para lixo)
Pacote 10 unid.
100
9,82
982,00

18
Vassoura
De piaçava tamanho médio com cabo
1 unid.
50
10,98
549,00

TOTAL
-
-
-
-
-
9.584,70

                                                            ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA (GRUPO III)
ITEM
PRODUTO
DESCRIÇÃO
UNID.
QUANT.
VALOR UNIT.
VALOR TOTAL

01
Borracha
Apagadora escrita, material borracha, comprimento 40 mm, largura 20 mm, cor branca, tipo macia, material capa plástica de vinil e cor da capa azul.
Unid.
20
2,34
46,80

02
Caneta
Marca-texto, plástico, fluorescente, fibra chanfrada e cor amarela.
Unid.
50
2,76
138,00

03
Clipe
Tamanho 8/0, material metal, formato paralelo.
Caixa com 25 unidades
100
2,59
259,00

04
Clipe
Tamanho 2/0, material metal, formato paralelo.
Caixa com 100 unidades
100
2,86
286,00

05
Clipe
Tamanho 3/0, material metal, formato paralelo.
Caixa com 50 unidades
100
1,60
160,00

06
Clipe
Tamanho 4/0, material metal, formato paralelo.
Caixa com 50 unidades
100
1,96
196,00

07
Grampo
Para grampeador, material metal, tratamento superficial cobreado, tamanho 26/6.
Caixa com 1.000 unid.
50
1,76
88,00

08
Papel
Papel tamanho A4, MEDINDO 210x297 mm, 75 g/m², sem timbre, na cor branca, elevada alvura, alcalino, apropriado para utilização em máquina copiadora, impressora laser e jato de tinta, com embalagem que proteja da ação da umidade.
Resma
800
13,14
10.512,00

09
Pasta arquivo
Cartão kraft, suspensa, 240 mm, 360 mm, parda, trilho, visor/haste/cabide/gancho plástico nas extremidades, 230g/m2
Caixa com 50 unidades
02
66,22
132,44

TOTAL
-
-
-
-
-
11.818,24

AUTOMOTIVO (GRUPO IV)
ITEM
PRODUTO
DESCRIÇÃO
UNID.
QUANT.
VALOR UNIT.
VALOR TOTAL

01
Pneu
Pneumático 175X70 R14
Unid.
10
248,71
2.487,10

02
Pneu
Pneumático 750.0 R16
Unid.
04
623,48
2.493,92

03
Pneu
Pneumático 245X70 R16
Unid.
02
717,51
1.435,02

TOTAL
-
-
-
-
-
6.416,04

VALOR TOTAL
29.904,08
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